
PODER EXECUTIVO 

 II - transparência, tecnicidade, celeridade 
e objetividade das decisões. 

 Art. 7º. São objetivos da regulação: 

 I - estabelecer padrões e normas para a 
adequada prestação dos serviços e para a 
satisfação dos usuários; 

 II - garantir o cumprimento das condições 
e metas estabelecidas; 

 III - prevenir e reprimir o abuso do poder 
econômico, ressalvada a competência dos órgãos 
integrantes do sistema nacional de defesa da 
concorrência; 

 IV - definir tarifas que assegurem tanto o 
equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 
como a modicidade tar i fár ia ,  mediante 
mecanismos que induzam a eficiência e eficácia 
dos serviços e que permitam a apropriação social 
dos ganhos de produtividade. 

 Art. 8º. Em caso de gestão associada ou 
prestação regionalizada dos serviços, os titulares 
poderão adotar os mesmos critérios econômicos, 
sociais e técnicos da regulação em toda a área de 
abrangência da associação ou da prestação. 

 Art. 9º. O Conselho de Meio Ambiente, 
por força da Lei Complementar nº 18, de 22 de 
dezembro de 2008, tem atribuição para funcionar, 
de forma consultiva, como Conselho Municipal de 
Saneamento Básico nas matérias relacionadas.

 Art. 10. Fica instituído o Sistema de 
Informações Municipais de Saneamento – SIMS, 
de forma compatível com o Sistema Nacional de 
Informações em Saneamento Básico - SINISA, 
com os seguintes objetivos: 

 I – coletar e sistematizar dados relativos 
às condições da prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico; 

 I I  – d i spon ib i l i za r  e s t a t í s t i ca s , 
indicadores e outras informações relevantes para a 
caracterização da demanda e da oferta de serviços 
públicos de saneamento básico; 

 III – permitir e facilitar o monitoramento 
e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação 

serviços públicos de saneamento, deverá presta-
los diretamente ou por meio de delegação ou 
concessão, autorizadas em lei, a qual definirá, 
também, o ente responsável pela sua regulação e 
fiscalização, bem como os procedimentos de sua 
atuação, conforme determina o art. 9º da Lei 
Federal nº 11.445/07, e art. 23, III, do Decreto 
Federal nº 7.217/2010.

 § 1º. A prestação de serviços públicos de 
saneamento básico por entidade que não integre a 
administração do titular depende da celebração de 
contrato. 

 § 2º. Os contratos de concessão para 
prestação de serviços públicos de saneamento 
estabelecerão as condições de seu controle e 
fiscalização pelo poder concedente, término, 
reversão dos bens e serviços, direitos dos 
concessionários ou permissionários, prorrogação, 
caducidade e remuneração, que permitam o 
atendimento das necessidades de saneamento da 
população e que disciplinem os aspectos 
econômico financeiros dos contratos. 

 § 3º. A delegação, organização, a 
regulação, a fiscalização e a prestação dos serviços 
de saneamento básico pelo município poderá 
adotar a forma prescrita nos termos do art. 241 da 
Constituição Federal e da Lei nº 11.107, de 6 de 
abril de 2005. 

 Art. 5º. As atividades administrativas de 
regulação, inclusive organização, e de fiscalização 
dos serviços de saneamento básico poderão ser 
executadas: 

 I - pelo titular, mediante órgão ou 
entidade de sua administração direta ou indireta, 
inclusive consórcio público do qual participe; ou 

 II - mediante delegação, por meio de 
convênio de cooperação, a órgão ou entidade de 
outro ente da Federação ou a consórcio público do 
qual não participe, instituído para gestão 
associada de serviços públicos. 

 Art. 6º. O exercício da função de 
regulação atenderá aos seguintes princípios: 

 I - independência decisória, incluindo 
autonomia administrativa, orçamentária e 
financeira da entidade reguladora; 

 Dispõe sobre a aprovação do 
Plano Municipal de Saneamento e dá outras 
providências.

 A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAÍ 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei.

 Art. 1º. Fica aprovado, no âmbito do 
Município de Piraí, o Plano Municipal de 
Saneamento Básico,  que será regido pelo disposto 
nessa Lei e os anexos que a integram.

 Parágrafo Único. O Plano Municipal de 
Saneamento tem como objetivo integrar as 
atividades e componentes dos serviços de 
saneamento básico, articular políticas de 
desenvolvimento urbano e regional e promover o 
desenvolvimento sustentável do município.

 Art. 2º.  O conjunto de serviços, 
infraestruturas e instalações operacionais de 
saneamento básico abrangidos por essa lei são os 
seguintes:

 I - abastecimento de água potável: 
constituído pelas atividades, infraestruturas e 
instalações necessárias ao abastecimento público 
de água potável, desde a captação até as ligações 
prediais e respectivos instrumentos de medição;

 II - esgotamento sanitário: constituído 
pelas atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final adequados dos esgotos sanitários, 
desde as ligações prediais até o seu lançamento 
final no meio ambiente;

 III - drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas: conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de 
drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, 
detenção ou retenção para o amortecimento de 
vazões de cheias, tratamento e disposição final das 
águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.

 Art. 3º. Para a adequada execução dos 
serviços públicos de saneamento de que trata o 
artigo 2º dessa lei, deles se ocuparão profissionais 
qualificados e legalmente habilitados. 

 Art. 4º. O Município, como titular dos 
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PODER EXECUTIVO

Prefeitura Municipal
Praça Getúlio Vargas, s/nº - Centro
Piraí-RJ – CEP 27.175-000
Telefones: (24) 2431-9950 / 2431-9977
Fax: (24) 2431-9976 / 2431-9957
Site: www.pirai.rj.gov.br

PREFEITO
Luiz Antonio da Silva Neves

VICE-PREFEITO
Francisco Perota da Cunha

SECRETARIAS

ADMINISTRAÇÃO

Paulo Maurício Carvalho de Souza

Rua. Dr. Luiz Antonio Garcia da Silveira, nº 16, Fundos –

Centro

Telefone/Fax: (24) 2431-9964

E-mail: secadm@pirai.rj.gov.br

AGRICULTURA

Carla de Carli

Avenida dos Acadêmicos, nº 1324 – Centro

Telefone/Fax: (24) 2431-2968

E-mail: agricultura@pirai.rj.gov.br

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Heloisa Souza Lima Machado

Rua Santos Dumont, nº 156 – Centro

Telefone: (24) 2431-9958

E-mail: prosocial@pirai.rj.gov.br

CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Osni Augusto de Souza Silva
Rua Bulhões de Carvalho, s/nº- Casa do Futuro - Casa Amarela
Telefone: (24) 2431-9939 / 2431-1945
E-mail: planejamento@pirai.rj.gov.br

CULTURA E TURISMO
Charles (Barison) Freitas Rodrigues 
Rua Comendador Sá, nº 105 – Centro
Telefone/Fax: (24) 2431-9983
E-mail: cultura@pirai.rj.gov.br

COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO
Lenilda Braga Rodrigues Porto da Silva
Praça Getúlio Vargas, s/nº (sede da Prefeitura) – Centro
Telefone: (24) 2431-9969
Fax: (24) 2431-9957
E-mail: controleinterno@pirai.rj.gov.br

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Janir da Silva Junior
Rua 15 de Novembro, nº 282 – Centro
Telefone: (24) 2431-6478
Fax: (24) 2431-9976
E-mail: secindecom@pirai.rj.gov.br

EDUCAÇÃO
Sandra Gomes Simões
Rua XV de Novembro nº 390
Telefone/Fax: (24) 2431-0160 / 2431-0161 
E-mail: semec@pirai.rj.gov.br

ESPORTES
Waldomir Correa Werneck
Parque Florestal Mata do Amador – Centro
Telefone: 
E-mail: esportelazer@pirai.rj.gov.br

FAZENDA
Carmem Maria Coelho Barbosa Gomes
Praça Getúlio Vargas, s/nº (sede da Prefeitura) – Centro
Tel: (24) 2431-9966 
Fax: (24) 2431-9976
E-mail: fazenda@pirai.rj.gov.br

GOVERNO

Francisco Perota da Cunha

Praça Getúlio Vargas, s/nº (sede da Prefeitura) – Centro

Telefone: (24) 2431-9955

Fax: (24) 2431-9957

E-mail: secgoverno@pirai.rj.gov.br

MEIO AMBIENTE

Mario Luiz Dias Amaro

Parque Florestal Mata do Amador - Centro

Telefone/Fax: (24) 2431-9978

E-mail: secturismo@pirai.rj.gov.br

OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO

Roberto José Borges Silva

Rua Bulhões de Carvalho, nº 465 – Casa Amarela

Telefone: (24) 2431-9970

E-mail: sec.obras@pirai.rj.gov.br

PLANEJAMENTO E INTEGRAÇÃO 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Angela Maria Fajardo Reis

PROCURADORIA

Procurador-Geral: João Carlos da Silva

Praça Getúlio Vargas, s/nº (sede da Prefeitura) – Centro

Telefone: (24) 2431-9904

E-mail: procuradoria@pirai.rj.gov.br

SAÚDE

Maria da Conceição de Souza Rocha

Rua Moacir Barbosa, nº 73 – Centro

Telefone/Fax: (24) 2411-9300

E-mail: gabinete.saude@pirai.rj.gov.br

SERVIÇOSPÚBLICOS

Ricardo (Cadão) Torres da Silva

Rua Bulhões de Carvalho, nº 465 – Casa Amarela

Telefone: (24) 2431-9953

E-mail: servpub@pirai.rj.gov.br

TRANSPORTE E TRÂNSITO

Marcelo Zacarias Magalhães

Rua Dr. Luiz Antonio Garcia da Silveira, nº 71 – Centro

Telefone: (24) 2431-9968

E-mail: smtp@pirai.rj.gov.br

PODER LEGISLATIVO

Câmara Municipal

Rua Dr. Luiz Antonio Garcia da Silveira, nº 16 – Centro

Piraí-RJ – CEP 27.175-000

Telefone/Fax: (24) 2411-9500

E-mail: cmpirai@pirai.rj.leg.br

Site: www.camarapirai.rj.gov.br

Mesa Diretora

Presidente: Moacir Gonçalves da Rocha Júnior

Vice-presidente: Flávio de Almeida Ribeiro

1º Secretário:  Luiz Fernando Colucci Junior

2º Secretário: Darlei Gomes de Moraes

Vereadores

Alzemiro dos Santos Dias

Charles Torres Dias

Enderson da Silva (Eco Staccato)

José Paulo Carvalho de Oliveira (Russo)

João  Roberto Ladeira da Costa

Mario Hermínio da Silva Carvalho 

Wilden Vieira da Silva (Prico)

Edição

Divisão de Comunicação Social

Rua Comendador Sá, nº 96 – Centro

Telefone: (24) 2431-9981

E-mail: imprensa@pirai.rj.gov.br

dos serviços de saneamento básico;

 IV – assegurar à população o direito de 
acesso às informações municipais de saneamento 
básico; 

 V -  dar  publicidade às ações de 
saneamento básico e divulgar as informações de 
interesse público; 

 VI – dar transparência às ações em 
saneamento básico; 

 VII - servir como mecanismo de controle 
social da administração pública. 

 § 1º. As informações do SIMS são 
públicas e acessíveis a todos, devendo ser 
disponibilizadas por meio da internet. 

 § 2º. O Município poderá solicitar 
cooperação técnica à União, ao Estado, e a outros 
municípios para organização do SIMS.

 §  3 º .  O  M u n i c í p i o  d e v e r á 
progressivamente adequar o SIMS ao SINS num 
prazo máximo de 02 (dois) anos. 
 
 Art. 11.  O Município poderá realizar 
programas conjuntos com a União, Estado, outros 

 Dispõe sobre a atualização da Lei nº 
694, de 09 de setembro de 2003 e dá outras 
providências. 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAÍ 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei.

TÍTULO I

 Art. 1°-  Esta Lei dispõe sobre a 
atualização da  Lei nº 694, de 09 de setembro de 
2003.

CAPÍTULO I

O CONSELHO MUNICIPAL DE AMPARO 
À PESQUISA E INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA-CMAPIT

 Art. 2°- Fica criado o Conselho 
Municipal de Amparo à Pesquisa e Inovação 
Tecnológica - CMAPIT, órgão consultivo 
vinculado diretamente a Secretaria Municipal de 
Ciência e Tecnologia.

 Art. 3°- Compete ao Conselho Municipal 

municípios e instituições públicas ou privadas, 
mediante convênios de mútua cooperação, 
assistência técnica e apoio institucional, com 
vistas a assegurar a operação e a administração 
eficiente dos serviços de saneamento ambiental.

 Art .  12 .  O  P lano  Munic ipa l  de 
Saneamento será revisto periodicamente, a cada 
04 (quatro) anos, por iniciativa do Chefe do 
Executivo, sempre anteriormente à elaboração do 
Plano Plurianual, podendo ocorrer em período 
inferior, desde que seja justificada tecnicamente a 
necessidade.

 Art. 13. A revisão do Plano Municipal de 
Saneamento não poderá ocasionar inviabilidade 
técnica ou desequilíbrio econômico-financeiro na 
prestação dos serviços de saneamento.

 Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

 Art. 15.  Revogam-se as disposições em 
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ, em 
11 de dezembro de 2015.

LUIZ ANTONIO DA SILVA NEVES
Prefeito Municipal

Informativo Oficial
Município de Piraí - RJ

Criado pela Lei nº 255, de 17 de maio de 1990.
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de Amparo à Pesquisa e Inovação Tecnológica – 
CMAPIT:

 I – Propor planos e metas de governo, bem 
como, os orçamentos e os planos anuais e 
plurianuais de desenvolvimento tecnológico, nos 
quais estarão fixados as diretrizes e prioridades 
que nortearão as aplicações dos recursos do Fundo 
Municipal de Amparo à Pesquisa Inovação 
Tecnológica – FMAPIT;

 II  – Opinar sobre os projetos ou 
programas, e também pela forma de concessão dos 
recursos do Fundo Municipal de Amparo à 
Pesquisa e Inovação Tecnológica – FMAPIT;

 III – Fiscalizar a aplicação dos recursos 
concedidos pelo Fundo Municipal de Amparo à 
Pesquisa e Inovação Tecnológica – FMAPIT;

 IV – Aprovar, através de seu Conselho a 
concessão de bolsas de estudos para beneficiários 
dos programas que vierem a ser estabelecidos pelo 
FMAPIT;

 Parágrafo Único  –  O Conse lho 
Municipal de Amparo à Pesquisa e Inovação 
Tecnológica – CMAPIT, poderá solicitar apoio 
externo de entidades semelhantes ou de 
especialistas para as suas decisões.

 Art. 4° - O Conselho Municipal de 
Amparo à Pesquisa Inovação Tecnológica – 
CMAPIT será composto por 9 (nove) membros 
nomeados pelo Prefeito Municipal, na seguinte 
conformidade: 

 I -  5 (quatro) representantes das 
Secretarias Municipais, sendo 1 (um) de 
Secretaria Desenvolvimento Econômico, 1 (um) 
da Secretaria de Educação, 1 (um) da Secretaria de 
Meio Ambiente e 1(um) da Secretaria de Saúde e 1 
(um) da Secretaria de Ciência e Tecnologia; 

 II – 1 (um) representante do setor 
produtivo municipal; 

 III – 2 (dois) representantes de instituição 
de nível superior, incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou 
desenvolvimento institucional que atue Município 
de Piraí. 

 IV – 1 (um) representante do Poder 
Legislativo, a ser indicado mediante aprovação do 
Plenário. 

 § 1° - Os representantes das Secretarias 
Municipais, a que se refere o inciso I deste artigo, 
serão indicados pelos respectivos Secretários 
Municipais, dentre servidores que possuam 
conhecimentos nas áreas de educação, ciência ou 
tecnologia; 

 § 2° - A escolha dos representantes 

maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate; 

 V – As decisões do Conselho Municipal 
de Amparo à Pesquisa e Inovação Tecnológica – 
CMAPIT serão consubstanciadas em resolução 
numeradas cronologicamente.

 VI – O Conselho Municipal de Amparo à 
Pesquisa e Inovação Tecnológica – CMAPIT 
poderá promover estatuto que regule as suas 
atividades, observado os limites da presente lei.

 Art. 9° - A secretaria Municipal de 
Ciência  e  Tecnologia  prestará  o  apoio 
administrativo necessário ao funcionamento do 
Conselho Municipal de Amparo à Pesquisa e 
Inovação Tecnológica – CMAPIT. 

 Art. 10 - Caberá ao Conselho Municipal 
de Amparo à Pesquisa e Inovação Tecnológica – 
CMAPIT, a elaboração do seu regimento interno 
nos termos de deliberação do seu colegiado.

CAPÍTULO II

FUNDO MUNICIPAL DE AMPARO A 
PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

 Art. 11 - Fica instituído, no âmbito do 
Município de Piraí, o Fundo Municipal de Amparo 
à Pesquisa e Inovação Tecnológica – FMAPIT, de 
natureza contábil-financeira, sem personalidade 
jurídica e com prazo de vigência indeterminado, 
vinculado à Secretaria Municipal de Ciência e 
Tecnologia – SMCT, com a finalidade de prestar 
apoio financeiro a programas, projetos, estudos e 
atividades que visem a fomentar e estimular a 
atividade de inovação científica e tecnológica 
voltada para o desenvolvimento econômico, 
social, ambiental e cultural do Município de Piraí, 
cabendo ainda o seguinte:

 I – Apoiar obras e instalações voltadas à 
inovação técnico-científica municipal;

 II – Auxiliar projetos de aparelhamento 
de laboratórios e implantação de infra-estrutura 
técnico-científicas localizadas no Município de 
propriedade de entidades públicas ou privadas 
sem fins lucrativos.

 III – Apoiar projetos ou programas que 
tenham por finalidade o desenvolvimento 
científico e tecnológico;

 Parágrafo Único - O FMAPIT tem na 
Secretaria de Ciência e Tecnologia, sua estrutura 
de execução e controle, inclusive para efeito de 
prestação de contas, na forma da lei.

 Art. 12 - O FMAPIT é fundo especial de 
natureza contábil que funcionará sob a forma de 
apoio reembolsável ou não reembolsável.

 Art. 13 -  Constituem receitas do 

descritos nos incisos II e III desta Lei se dará 
através da indicação das respectivas entidades;

 § 3° -  A cada membro CMAPIT, 
corresponderá um suplente, oriundo da mesma 
categoria representativa, que os substituirá no 
caso de eventuais impedimentos; 

 Art. 5° - O presidente do Conselho 
Municipal e de Amparo à Pesquisa Inovação 
Tecnológica – CMAPIT será escolhido através de 
eleição entre seus membros. 

 Art. 6°- A nomeação dos membros 
efetivos e dos suplentes será feita através de 
decreto do Prefeito Municipal para um mandato de 
dois anos, permitida a recondução.

  § 1° -  O exercício da função de 
conselheiro não será remunerado, sendo 
considerado como serviço público relevante.

 § 2° -  Os membros do Conselho 
Municipal de Amparo à Pesquisa e Inovação 
Tecnológica – CMAPIT poderão ser substituídos 
mediante solicitação dos Secretários Municipais 
ou entidades representativas, ao Prefeito 
Municipal.

 Art. 7° - O Conselho Municipal de 
Amparo à Pesquisa e Inovação Tecnológica – 
CMAPIT apresentará, anualmente, relatório de 
suas atividades, disponibilizando no Portal da 
Transparência do Município.

 Parágrafo Único  –  O Conse lho 
Municipal de Amparo à Pesquisa e Inovação 
Tecnológica deverá manter um endereço 
eletrônico vinculado a página ofi cial do 
Município, onde serão postadas todas as atas de 
reuniões e documentos produzidos pelo mesmo 
Conselho.

 Art. 8° - O Conselho Municipal de 
Amparo à Pesquisa e Inovação Tecnológica - 
CMAPIT terá seu funcionamento regido pelas 
seguintes normas:

 I - O órgão de deliberação máxima é o 
plenário; 

 II – As sessões ordinárias serão realizadas 
a cadê bimestre e extraordinariamente quando 
convocadas pelo presidente, requerimento da 
maioria de seus membros ou por solicitação do 
Prefeito; 

 I II  – Cada membro do Conselho 
Municipal de Amparo à Pesquisa e Inovação 
Tecnológica – CMAPIT terá direito a único voto 
na sessão plenária; 

 I V – Cada membro do Conselho 
Municipal de Amparo à Pesquisa e Inovação 
Tecnológica – CMAPIT  serão tomadas por 



FMAPIT: 

 I - as dotações orçamentárias;

 I I  –  a s  s u b v e n ç õ e s ,  a u x í l i o s , 
transferências, doações, e contribuições oriundas 
de instituições públicas e privadas;

 III – os rendimentos oriundos da 
aplicação de seus próprios recursos

 IV – o resultado de convênios, contratos e 
acordos firmados com instituições públicas ou 
privadas, nacionais ou internacionais.

 V – as parcelas de receitas que lhe foram 
contratualmente atribuídas, decorrentes da 
exploração de direitos sobre patentes resultantes 
de pesquisa e de criação, modelos de utilidade 
desenvolvidas com a sua participação ou auxilio.

 VI – receitas patrimoniais;

 VII – receitas provenientes de outras 
fontes, inclusive incentivos fiscais;

 VIII – receitas de serviços prestados a 
terceiros, por meio de contratos que vier a firmar;

 IX – bens móveis e imóveis, direitos e 
créditos que lhe venham a ser destinados por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou 
privado; 

 X – Doações, subvenções, heranças ou 
legados que lhe venham a ser destinados por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou 
privado;

 XI – quaisquer outros recursos, créditos, 
rendas adicionais e extraordinárias e outras 
c o n t r i b u i ç õ e s  fi n a n c e i r a s  l e g a l m e n t e 
incorporáveis;

 XII – saldo positivo apurado em balanço;

 XIII – outros recursos que lhe forem 
destinados.

 § 1º - A existência de patrocínio 
financeiro oriundo de outras entidades ou 
instituições não poderá ser considerada óbice para 
o aporte de recursos do FMAPIT.

 § 2º - Os bens e direitos do FMAPIT serão 
utilizados exclusivamente para a consecução de 
seus fins.

 § 3º - No caso de extinção do FMAPIT, 
seu patrimônio e acervo passarão a titularidade de 
Prefeitura do Município do Rio de Janeiro.

 Art. 14 - O FMAPIT terá seu plano 
elaborado pela SMCT e com aplicação aprovado 

FMAPIT serão aplicados exclusivamente na 
execução de projetos relacionados com o 
desenvolvimento tecnológico e/ou inovação, 
vedada sua utilização para custear despesas e 
enca rgos  admin is t r a t ivos  cor ren te s  de 
responsabilidade do Município ou de qualquer 
outra instituição, exceto quanto previstas em 
projetos ou programas de trabalho de duração 
determinada.

 § 3º - Somente poderão receber recursos, 
aqueles proponentes que estiverem em situação 
regular perante o Município, o Estado e a União, aí 
incluídos o pagamento de impostos, taxas e as 
demais obrigações fi cais, trabalhistas ou 
previdenciárias devidas, e que não tiverem 
pendências relativas a prestações de contas 
referentes a auxílios ou fi nanciamentos 
concedidos pelo Fundo Municipal de Amparo à 
Pesquisa e Inovação Tecnológica – FMAPIT.

 § 4º - As normas que regerão a operação 
do Fundo Municipal de Amparo à Pesquisa e 
Inovação Tecnológica – FMAPIT serão definidas 
em ato de Poder Executivo Municipal, com base 
em proposta apresentada pelo Conselho 
Municipal de Amparo à Pesquisa e Inovação 
Tecnológica – CMAPIT.

 Art. 19 – Somente poderão ser apoiadas 
com recursos do Fundo Municipal de Amparo à 
Pesquisa e Inovação Tecnológica – FMAPIT 
proposições que apresentarem mérito técnico-
científico compatível com sua finalidade, natureza 
e expressão econômica, social ou cultural e, que 
submetidos ao Conselho Municipal de Amparo à 
Pesquisa e Inovação Tecnológica – CMAPIT 
obtiverem parecer favorável.

 § 1º - A avaliação do mérito técnico-
científico, da pertinência sócio-econômica dos 
projetos de capacitação profi ssional dos 
proponentes será realizada por pessoas de 
comprovada experiência no respectivo campo de 
atuação.

 § 2º - Os recursos do Fundo Municipal de 
Amparo à Pesquisa e Inovação Tecnológica -  
FMAPIT serão concedidos a pessoas físicas ou 
jurídicas que submeterem ao Conselho Municipal 
de Amparo à Pesquisa e Inovação Tecnológica – 
CMAPIT projetos portadores de mérito técnico-
científico, de interesse para o desenvolvimento da 
municipalidade mediante contratos ou convênios, 
nos quais estarão fixados os objetivos do projeto, o 
cronograma físico-financeiro, as condições de 
prestação de contas e as responsabilidades das 
partes e as penalidades contratuais.

 Art. 20 – Os beneficiários de recursos 
previstos nesta Lei farão constar o apoio recebido 
do Fundo Municipal de Amparo à Pesquisa e 
Inovação Tecnológica – FMAPIT quando da 
divulgação dos projetos e das atividades e dos 
respectivos resultados.

Art. 21 – Os resultados ou ganhos financeiros 

pelo CMAPIT.

 § 1º – Os recursos financeiros do 
FMAPIT será administrado por uma Secretaria 
Executiva, vinculada a SMCT, composta por três 
funcionários públicos indicados pelo Secretário 
Municipal de Ciência e Tecnologia.

 § 2º - A secretaria executiva do FMAPIT 
encaminhará semestralmente à SMCT, prestação 
de contas dos recursos aplicados.

 Art. 15 - Aplicar-se-ão ao FMAPIT as 
normas de controle, prestação e tomada de contas 
pelos órgãos de controle interno do Município de 
Pirai.

 Parágrafo Único – O controle e a 
avaliação dos projetos ou programas apoiados 
pelo Fundo Municipal  Amparo à Pesquisa 
Inovação Tecnológica – FMAPIT serão realizados 
de uma forma  integrada pelas Secretarias de 
Ciência e Tecnologia, Fazenda e o Órgão de 
Controle Interno.

 A r t .  1 6  -  O  p o d e r  e x e c u t i v o 
regulamentará a presente Lei no prazo de cento e 
vinte dias a contar de sua publicação, em especial, 
no que se refere a apoios financeiros com recursos 
do FMAPIT. 

 Parágrafo Único.  O regulamento 
previsto no caput definirá a forma de concessão 
dos apoios financeiros.

 Art. 17 - Os recursos destinados ao Fundo 
Municipal de Inovação Tecnológica – FMAPIT, 
não utilizados até o final do exercício, apurados no 
balanço anual, serão transferidos como crédito do 
mesmo fundo no exercício seguinte.

 Art. 18 – A concessão de recursos do 
Fundo Municipal de Amparo à Pesquisa e 
Inovação Tecnológica – FMAPIT poderá se dar:

 I – A fundo perdido, para instituições 
públicas ou privadas sem fins lucrativos;

 I I  – Med ian te  apo io  fi nance i ro 
reembolsável; e

 III – Mediante financiamento de risco.

 IV – Mediante pagamento de bolsa 
parcial ou integral à pessoas físicas.

 § 1º - Os recursos poderão ser concedidos 
sob a forma de apoio integrado e compreender 
uma ou mais modalidades, desde que necessárias à 
consecução de programas ou projeto de 
desenvolvimento tecnológico.

 § 2º - Os recursos do Fundo Municipal de 
Amparo à Pesquisa Inovação Tecnológica – 



resultantes da comercialização dos direitos sobre 
conhecimentos, produtos e processos gerados em 
razão da execução de projetos e atividades lavados 
a cabo com recursos do Município, serão 
revertidos total ou parcialmente em favor do 
Fundo Municipal de Amparo à Pesquisa e 
Inovação Tecnológica – FMAPIT, de acordo com 
o que especificar o contrato ou convênio 
previamente estabelecido.

 Art. 22 – As despesas decorrentes, da 
presente Lei, serão atendidas através de verba 
própria do orçamento que, em acordo necessário, 
será suplementada.

 Art.  23– Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação.

 Art. 24 – Revogam-se as disposições em 
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ, em 
11 de dezembro de 2015.

LUIZ ANTONIO DA SILVA NEVES
Prefeito Municipal

 A U T O R I Z A  O  P R E F E I T O 
MUNICIPAL DE PIRAÍ A FIRMAR TERMO 
DE CONCESSÃO DE USO.

 A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAÍ 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei.

 Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal de 
Piraí autorizado a firmar Termo de Concessão de 
Uso, com a empresa A2B Logística Ltda., e 
empresas a ela coligada nos termos do instrumento 
em anexo, que passa a fazer parte integramente da 
presente Lei.

 Art. 2º - As despesas decorrentes da 
presente Lei, serão atendidas através da verba 
própria do orçamento em vigor que, em sendo 
necessário, serão suplementadas.

 Art. 3º - A presente lei entrará em vigor na 
data de sua publicação.

 Art. 4º - Revogam-se as disposições em 
contrário, em especial, a Lei Municipal nº 1.085, 
de 20 de agosto de 2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ, em 
11 de dezembro de 2015.

LUIZ ANTONIO DA SILVA NEVES
Prefeito Municipal

 Autoriza o Poder Executivo a conceder 
contribuição  à Casa de Caridade de Piraí – 

 Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ, em 
30 de novembro  de 2015.
                             

LUIZ ANTONIO DA SILVA NEVES
Prefeito Municipal

Republicado por incorreção no Informativo 
Oficial n° 1458 de 30 de novembro de 2015.

Abertura de Crédito Adicional Suplementar.

 O P R E FE IT O M U N I C I PA L DE 
PIRAÍ, usando de suas atribuições legais e de 
acordo com a Lei nº 1.183, de 15 de dezembro de 
2014;

 CONSIDERANDO a insuficiência em 
dotação do orçamento em vigor;

 C O N S I D E R A N D O q u e  é  d a 
competência do Poder Executivo tomar as 
medidas necessárias, visando assegurar em tempo 
útil a soma dos recursos suficientes;

D E C R E T A:

 Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional 
Suplementar no valor de  R$ 613,00( seiscentos e 
treze reais), destinado a suplementar as seguintes 
verbas do orçamento:

 Art. 2º - Para cobertura do crédito 
mencionado no artigo anterior, fica anulado em 
igual importância do orçamento as seguintes 
dotações:

 Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ, em 
15 de dezembro  de 2015.

LUIZ ANTONIO DA SILVA NEVES
Prefeito Municipal

Hospital Flávio Leal.   

 A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAÍ 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei.

 Art. 1º - Fica autorizado contribuição a 
ser concedida, pelo Poder Executivo, à Casa de 
Caridade de Piraí – Hospital Flávio Leal, no valor 
de  R$ 1.054.100,00(um milhão, cinquenta e 
quatro mil e cem reais), a ser repassada através de 
Termo de Compromisso  firmado entre as partes. 

 Art. 2º - As despesas desta Lei correrão 
pela verba própria do orçamento vigente, que, em 
sendo necessário, será suplementada.

 Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 
de a 1ª de janeiro de 2016.

 Art. 4º -  Revogam-se as disposições em 
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ, em 
11 de dezembro de 2015.

LUIZ ANTONIO DA SILVA NEVES
Prefeito Municipal

Abertura de Crédito Adicional Suplementar.

 O P R E FE IT O M U N I C I PA L DE 
PIRAÍ, usando de suas atribuições legais e de 
acordo com a Lei nº 1.183, de 15 de dezembro de 
2014;

 CONSIDERANDO a insuficiência em 
dotação do orçamento em vigor;

 C O N S I D E R A N D O q u e  é  d a 
competência do Poder Executivo tomar as 
medidas necessárias, visando assegurar em tempo 
útil a soma dos recursos suficientes;

D E C R E T A:

 Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional 
Suplementar no valor de  R$ 190.000,00( cento e 
noventa mil reais), destinado a suplementar as 
seguintes verbas do orçamento:

 Art. 2º - Para cobertura do crédito 
mencionado no artigo anterior, fica anulado em 
igual importância do orçamento as seguintes 
dotações:

LEI Nº 1.225, 
DE 08 DE DEZEMBRO DE 2015.

LEI Nº 1.226, 
DE 08 DE DEZEMBRO DE 2015.

DECRETO Nº 4.300, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015.

DECRETO Nº 4.305, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015.



DESPACHO PROCESSO Nº15.843/2015

 Ratifico nos termos do artigo 26 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e legislação suplementar, a 
inexigibilidade de licitação para contratação de 
show musical gospel para o 140 Pirai Fest com os 
grupos “Grupo Novo Som”, “Ministério da 
Tenda”, “Ministério Tiago Pereira" e “Ministério 
de Louvor Essência de Deus”, a favor da empresa 
"Phonomusic Audio Visual e Serviços Eirelli-
Me", no valor de R$-25.000,00 (Vinte e cinco mil 
reais), de acordo com o inciso III, do artigo 25. da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
con fo rme  pa r ece r  f avo ráve l  da  Dou ta 
Procuradoria - Processo n° 15.843/2015.

Pirai, 13 de outubro de 2015.

Luiz Antonio da Silva Neves
Prefeito Municipal

OMITIDO DO INFORMATIVO N° 1444 DE 
14/10/2015

 Ratifico nos termos do Art. 26 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e legislação suplementar, a 
dispensa de licitação para serviço de energia 
elétrica, através da Empresa "Light Serviços de 
Eletricidade S/A", no valor de R$-9.000,00 
(Nove mil reais), de acordo com o inciso XXII do 
artigo 24, da Lei n° 8.666/93 e legislação 
suplementar. conforme parecer favorável da 
Douta Procuradoria - Processo n° 15.512/2015.

Piraí, 14 de outubro de 2015.

Luiz Antonio da Silva Neves 
Prefeito Municipal

OMITIDO DO INFORMATIVO N° 1444 DE 
14/10/2015

1) Recurso Voluntário:

- Processos Administrativos n°s 11130/2015, 
21325/14 e 18715/2014
-  R ec or re n t e :  C O P E R  -  C O N S Ó R C I O 
OPERADOR DA RODOVIA PRESIDENTE 
DUTRA
- Recorrido: MUNICIPIO DE PIRAÍ
- Relator: ANTONIO CARLOS VILELA

Maria Cristina Mitroff Vidal
Secretária do C.M.C.P.

EXTRATO DE INSTRUMENTO TERMO 
ADITIVO

Instrumento: 3º Termo Aditivo a Ata de Registro 
de Preços n°012/2015.
Partes: O Município de Pirai e Posto de 
Abastecimento Allers Ltda.
Fundamento: Art 65, II, d), da Lei 8.666/93 e 
cláusula quarta da referida Ata de Registro de 
Preços.
Objeto: a revisão de preços do item 1, gasolina 
comum, para R$-4,05 (quatro reais e cinco 
centavos).
Autorização: Proc. N° 18.796/2015.
Data da Assinatura: 15 de dezembro de 2015

EXTRATO DE INSTRUMENTO 
CONTRATUAL

Instrumento: Contrato nº 025/15.

Partes: Município de Piraí e a empresa RPS – Rio's 
Projetos e Sistemas Ltda-EPP.

Objeto: Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de fornecimento e 
manutenção de solução integrada e inteligente de 
governo eletrônico (e.Gov), em arquitetura web 
disponibilizada na Internet e na modalidade 
“Software as a Service – SAAS”, composta dos 
módulos de orçamento, finanças e contabilidade 
pública, protocolo e controle de processos e 
documentos, materiais e serviços, patrimônio, 
controle de acesso integrado, ouvidoria, 
administração, controle de frota e portal de 
serviços, no padrão mínimo de qualidade do 
sistema integrado de administração financeira e 
controle previsto no Decreto Federal n° 
7.185/2010 e a que se refere o art. 48, Parágrafo 
Único, Inciso III da Lei Complementar n° 101 de 4 
de maio de 2000

Valor Global: R$-516.000.00 (Quinhentos e 
dezesseis mil reais).

Autorização: Processo N° 10.441/2015.

Data da Assinatura: 01 de dezembro de 2015.

DESPACHO PROCESSO Nº15.512/2015

COORDENADORIA DE
CONTROLE INTERNO

APROVAÇÃO

 Man i fe s to -me  favorave lmen te  à 
aprovação da Prestação de Contas, apresentada 
através do Processo 15.600/2015, pela entidade 
“Arantes Ginástica e Produção Artística 
Ltda”, representada pelo seu presidente Senhora 
Shirley Arantes da Silva, referente a Contribuição 
Financeira, concedida no valor de R$ 4.680,00 
(quatro mil, seiscentos e oitenta reais), autorizada 
conforme Lei nº 1.090 de 13 de novembro de 2012 
e Decreto nº 4.267 de 11 de setembro de 2015, com 
o objetivo de promover o programa “Manutenção 
das Práticas Esportivas e Artísticas”.

Piraí-RJ, 15 de dezembro de 2015.
 

LUIZ ANTONIO DA SILVA NEVES
Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO MUNICIPAL DE 
CONTRIBUINTES DE PIRAÍ

Pauta da Reunião do dia 18 de dezembro de 2015, 
às 10:30 horas
Local: Auditório do Fundo de Previdência Social 
do Município de Piraí Rua Dr. Luiz Antonio da 
Silveira Garcia, n° 15, Centro - Piraí-RJ.

CONSELHO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO N° 025/ 2015 DE 09 DE 
DEZEMBRO DE 2015

APROVA MATÉRIA QUE MENCIONA:

 O CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. no uso das atribuições 
que lhe são conferidas:

 CONSIDERANDO a relevância da 
matéria; 

 CONSIDERANDO a Lei n° 957 de 26 de 
maio de 2009;
CONSIDERANDO a 7ª Reunião Extraordinária 
do dia 09 de dezembro de
2015.

RESOLVE:

 Artigo 1° - Aprova o Calendário Anual 
das Reuniões Ordinárias do Conselho Municipal 
de Assistência Social de Piraí, para O exercício de 
2016.

 Artigo 2º - As Reuniões serão realizadas 
as primeiras terças-
feiras de cada mês, nos dias 05/01/2016, 
02/02/2016, 01/03/2016, 05/04/2016, 03/05/2016, 
07/06/2016, 05/07/2016, 02/08/2016, 06/09/2016, 
04/10/2016, 01/11/2016 e 06/12/2016 às 14,00 h. 
na sede do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, situado à Rua XV de 
novembro, nº 90 - Apto 101 - Centro —Piraí.

 Artigo 3°- Esta Resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação.

REGINA APARECIDA LOBO DE CARVALHO

Conselho Municipal de Assistência Social
Presidente



RESOLUÇÃO N° 026/ 2015 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2015

APROVA MATÉRIA QUE MENCIONA:

 O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. no 
uso das atribuições que lhe são conferidas:

 CONSIDERANDO a relevância da matéria; 

 CONSIDERANDO a Lei n° 957 de 26 de maio de 2009;

 CONSIDERANDO a 7ª Reunião Extraordinária do dia 09 de 
dezembro de
2015.

RESOLVE:

 Artigo 1° - Aprova o a constituição de uma Comissão de Fiscalização 
de Obras a serem executadas pela Administração Pública Municipal. na esfera 
da Assistência Social, formada pelos seguintes Conselheiros abaixo 
designados.
Regina Aparecida Lobo de Carvalho, Denis de Oliveira Mostacada, Ildo Teria e 
André Vinícius Carvalho de Oliveira.

 Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

REGINA APARECIDA LOBO DE CARVALHO

Conselho Municipal de Assistência Social
Presidente

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE INSTRUMENTO TERMO ADITIVO

Instrumento: 3º Termo Aditivo
Partes: Secretaria Municipal de Saúde de Piraí e Empresa Jornalística Diário 
do Vale Ltda.
Fundamento: Contratação de empresa jornalística de grande circulação diária 
na Região Sul Fluminense.
Objeto: Prorrogação do contrato pelo período de 12 (doze) meses com início 
em 06/12/2015 e término em 06/12/2016.
Autorização: Processo nº. 03482/2015
Data da Assinatura: 04 de dezembro de 2015.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°: 024/2015
             
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Saúde

FUNDAMENTO: Processo Administrativo ns°. 02387 e 02454 de 2015

MODALIDADE: Pregão Presencial n°: 036/2015

OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de materiais de 
laboratório e médico cirúrgico a serem utilizados no Laboratório do Centro de 
Saúde de Piraí e Unidades de Saúde da Família

BENEFICIÁRIA: Diag Sul Comercial Ltda.-ME
CNPJ: 05.288.017/0001-00







Valor total: R$ 238.862,84 (duzentos e trinta e oito mil, oitocentos e sessenta e 
dois reais e oitenta e quatro centavos).
Validade: 12 meses com início em 04/01/2016
Data assinatura: 15 de dezembro de 2015.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°: 025/2015
             
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Saúde
FUNDAMENTO: Processo Administrativo n°.03087/2015
MODALIDADE: Pregão Presencial n°: 037/2015.
OBJETO: Registro de Preços para a eventual Aquisição de Medicamentos 
para abastecimento das Unidades do Programa de Saúde da Família.

BENEFICIÁRIO: Costa Camargo Comércio de Produtos Hospitalares 
Ltda.
CNPJ: 36.325.157/0001-34

BENEFICIÁRIO: Disk Med Pádua Distribuidora de Medicamentos Ltda.
CNPJ: 04.216.957/0001-20 



BENEFICIÁRIO: Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda. 
CNPJ: 67.729.178/0004-91 

BENEFICIÁRIO: SNA Comércio e Distribuição EIRLI.
CNPJ: 16.736.651/0001-50

Valor Total: R$ 536.032,85 (quinhentos e trinta e seis mil, trinta e dois reais e 
oitenta e cinco centavos)
Validade: 12 meses com início em 04/01/2016
Data assinatura: 15 de dezembro de 2015.



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAÍ

Câmara Municipal de Piraí, em 08 de dezembro de 2015

Moacir Gonçalves da Rocha Júnior
Presidente


